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EDITAL DE LICITAÇÃO Nº. 20/2025 

 
DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº. 04/2025 

 
 
I - DO OBJETO 
 
 CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS ESPECIALIZADOS PARA ORGANIZAÇÃO E 
EXECUÇÃO DE PROCESSO SELETIVO PARA PROVIMENTO DE CARGOS TEMPORÁRIOS 
DO MUNICÍPIO DE PALMA SOLA/SC. 
 
Os itens deverão ser fornecidos conforme abaixo discriminado: 
 

Item Quantid
ade 

Un Descrição do Objeto/Serviço Valor Unit 
R$: 

 Valor Total 
R$: 

1 16  Cargos PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 
PARA REALIZAÇÃO DE 
PROCESSO SELETIVO PARA 16 
(DEZESSEIS) CARGOS, 
INCLUINDO TODAS AS ETAPAS 
DO CERTAME E AS DESPESAS 
COM SOFTWARE, QUESTÕES, 
SITE DE HOSPEDAGEM E 
DEMAIS DESPESAS 
ADMINISTRATIVAS, NÃO 
CONSTANTES DESPESAS COM 
FISCAIS E ALUGUEL DE SALAS. 

  1.118,75  17.900,00 

VALOR TOTAL R$: 17.900,00 (Dezessete mil e novecentos reais) 

 
 As demais especificações do objeto, principalmente quanto à forma de execução do 
objeto, estão no Anexo I – Termo de Referência. 
 

II – DA CARACTERIZAÇÃO DA DISPENSA E JUSTIFICATIVA DA CONTRATAÇÃO 
 
No âmbito administrativo, conforme disciplina a Constituição Federal de 1988, toda investidura 
em cargo ou emprego público, ressalvados os cargos em comissão, depende de aprovação 
prévia em Processo Seletivo de provas ou de provas e títulos. A Prefeitura Municipal de Palma 
Sola necessita e necessitará de novas contratações de profissionais para atender as 
necessidades de vacâncias nos quadros de pessoal temporário. Portanto, há evidente 
necessidade de contratação de instituição para realização e organização de Processo Seletivo 
para posterior contratação dos aprovados de acordo com o interesse público. 
 
 
III – DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL  
 
 A contratação direta da empresa supra identificado, através de dispensa de licitação, 
fundamenta-se no disposto no artigo 75, inciso IX da Lei 14.133/21, que dispõe: 
Art. 75. É dispensável a licitação: 

mailto:administracao@palmasola.sc.gov.br


   

2 
 

Estado de Santa Catarina 

Prefeitura Municipal de Palma Sola 
Rua Francisco Zanotto, nº 600 – Centro – Palma Sola – Santa Catarina 
Fone: (49)3652-3200 E-mail: administracao@palmasola.sc.gov.br 
Site: palmasola.atende.net 
 
 
 
 
 

IX – para a aquisição, por pessoa jurídica de direito público interno, de bens produzidos ou 
serviços prestados por órgão ou entidade que integrem a Administração Pública e que tenham 
sido criados para esse fim específico, desde que o preço contratado seja compatível com o 
praticado no mercado; 
 
 
IV – DADOS DO FORNECEDOR E RAZÃO DE SUA ESCOLHA E JUSTIFICATIVA DO 
PREÇO 
 
Diante da problemática identificada e da apuração dos requisitos necessários buscou-se no 
mercado alternativas para de possíveis soluções: 
Em regra, todos os contratos firmados pela Administração Pública são precedidos de processo 
licitatório, conforme preceitua o inciso XXI do art. 37 da Constituição Federal. Por outro lado, a 
Lei n 14.133/2021 prevê situações em que a licitação é inviável ou dispensável para o 
atendimento do interesse público, consoante ressalva do próprio texto constitucional. 
Nos serviços que se pretende contratar, há viabilidade de competição, não se aplicando ao 
caso a regra da inexigibilidade de licitação disposta no art. 74 da Lei nº 14.133/2021, pois 
existem diversas empresas promotoras de concurso público no país. Contudo, o Município de 
Princesa é membro integrante da Associação de Municípios do Extremo Oeste de Santa 
Catarina – AMEOSC. Existe respaldo na jurisprudência do Tribunal de Contas da União que é 
lícito a contratação de instituição para a aquisição de bens produzidos ou serviços prestados 
por órgão ou entidade que integre a Administração Pública e que tenha sido criado para esse 
fim específico, desde que o preço contratado seja compatível com o praticado no mercado. 
Além disso, a Associação já realizou diversos certames no município, e com base nas 
experiências passadas, o ente municipal não teve nenhum problema de anulação ou outras 
situações que poderiam vir a comprometer o certame. 
   
V – DA DOCUMENTAÇÃO EXIGIDA 
 

a) ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor consolidado ou acompanhado de 
todas as alterações posteriores (de acordo com as exigências do Novo Código Civil). No caso 
de sociedades comerciais ou sociedade por ações, faz-se necessário também os 
documentos de eleição de seus administradores. E ainda em casos de empresa ou sociedade 
estrangeira em funcionamento no país, apresentar decreto de autorização e ato de registro 
ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente.  
b) Inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ).  
c) Prova de regularidade fiscal com a Fazenda Federal e com a Dívida Ativa da União, 
mediante apresentação da Certidão Negativa (ou Positiva com Efeitos de Negativa) Conjunta 
de Débitos relativos à Tributos Federais e à Dívida Ativa da União, expedida pela Secretaria 
da Receita Federal do Brasil.  
d) Prova de regularidade fiscal com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede da licitante, 
mediante apresentação da Certidão Negativa (ou Positiva com Efeitos de Negativa) de 
Débitos Estaduais, expedida pelo órgão competente.  
e) Prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede da licitante, 
mediante apresentação da Certidão Negativa (ou Positiva com Efeitos de Negativa) de 
Débitos Municipais, expedida pelo órgão competente.  
f) Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço, mediante a 
apresentação do Certificado de Regularidade do FGTS, expedida pelo órgão competente.  

mailto:administracao@palmasola.sc.gov.br


   

3 
 

Estado de Santa Catarina 

Prefeitura Municipal de Palma Sola 
Rua Francisco Zanotto, nº 600 – Centro – Palma Sola – Santa Catarina 
Fone: (49)3652-3200 E-mail: administracao@palmasola.sc.gov.br 
Site: palmasola.atende.net 
 
 
 
 
 

g) Prova de inexistência de Débitos Trabalhistas, mediante a apresentação de Certidão 
Negativa (ou Positiva com Efeitos de Negativa) de Débitos relativos à Justiça do Trabalho, 
expedida pelo órgão competente.  
h) Certidão negativa de feitos sobre falência expedida pelo distribuidor da sede do licitante.  
i) Atestado(s) de capacidade técnica, emitido(s) por pessoa jurídica de direito público ou 
privado, comprovando a execução de serviço/ fornecimento similar ao objeto do presente 
Termo de Referência. Os atestados apresentados deverão conter, no mínimo, as seguintes 
informações: 
- dados da empresa licitante: nome, CNPJ; 
- dados da empresa cliente: nome, razão social, CNPJ, endereço; 
- descrição dos serviços realizados com dados que permitam o amplo entendimento dos 

trabalhos realizados e que permitam identificar a compatibilidade e semelhança com o 
objeto da licitação; 

- dados do emissor do atestado: nome e contato; 
- local, data de emissão e assinatura do emissor. 

 
VI – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
 
Para custear as despesas decorrentes desta dispensa de licitação, serão usadas as seguintes 
dotações orçamentárias: 

 
 
 
 
VII – CONSIDERAÇÕES FINAIS 
 
Do acima exposto, tendo em vista o relevante interesse público na contratação e diante de toda 
documentação que embasa o presente procedimento, conclui-se pela contratação mediante 
dispensa de licitação no caso em exame.  
Fazem parte do presente Edital:  
Anexo I – Termo de Referência. 
 
 
 
 

_____________________________ 
Marcio Sansigolo 
Prefeito Municipal 

 
 

 
_____________________________ 

PABLO SOUZA 

Procurador do Município. 

OAB/RS 81.174 
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